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			PREFÁCIO

			É com satisfação que apresento o primeiro volume de “A Realidade do Autismo: Garantias, Perspectivas e Inclusão”, dedicado aos aspectos judiciais. A obra parte de uma questão essencial para o Poder Judiciário contemporâneo: de que modo transformar o reconhecimento normativo dos direitos das pessoas com transtorno do espectro autista em proteção concreta, efetiva e compatível com a dignidade humana.

			A educação inclusiva ocupa lugar central nesse percurso. Os estudos examinam o direito à educação a partir de experiências concretas, precedentes e reflexões sobre inclusão escolar, além de enfrentar questões sensíveis como o custeio do método ABA no ambiente escolar pelos planos de saúde. A aproximação entre saúde, educação e inclusão evidencia que a tutela da pessoa com TEA frequentemente exige respostas jurídicas capazes de compreender direitos fundamentais em sua dimensão integrada.

			Outro eixo relevante da coletânea diz respeito à construção e ao desenvolvimento da tutela judicial das pessoas autistas. A teoria dos direitos fundamentais, o papel das Cortes de Vértice, a contribuição do Superior Tribunal de Justiça e a tomada de decisão em casos controvertidos são examinados como partes de um processo de amadurecimento institucional, no qual a jurisdição participa da concretização de garantias e da definição de parâmetros para situações que ainda desafiam a aplicação uniforme do Direito.

			A obra também dedica atenção ao sistema brasileiro de precedentes, inclusive ao Tema 1097 do Supremo Tribunal Federal. Essa abordagem reforça a importância da coerência, da estabilidade e da fundamentação na formação de respostas judiciais capazes de ultrapassar a solução isolada de cada processo e oferecer orientação mais segura para jurisdicionados e instituições.

			Ao lado da dimensão propriamente adjudicatória, a coletânea abre espaço para experiências inovadoras, como o Projeto Círculos Coloridos na Saúde, desenvolvido sob a perspectiva da Justiça Restaurativa. A iniciativa demonstra que a atuação judicial pode também fomentar diálogo, participação e construção compartilhada de soluções, especialmente em matérias marcadas por vulnerabilidade e pela necessidade de articulação entre diferentes atores.

			Completam esse panorama as reflexões sobre a legislação atual e a educação inclusiva, permitindo ao leitor perceber a evolução normativa do tema e, ao mesmo tempo, os desafios que permanecem na passagem da norma para a realidade. O conjunto dos trabalhos revela que assegurar direitos às pessoas com TEA exige conhecimento jurídico, sensibilidade institucional e disposição para compreender a singularidade de cada situação.

			

			A publicação presta justa homenagem à Desembargadora Nilza Maria Pôssas de Carvalho, cuja trajetória institucional se associa à defesa da acessibilidade, da inclusão e da dignidade das pessoas com deficiência. Registro meu reconhecimento ao organizador, Juiz de Direito e Professor Antônio Veloso Peleja Júnior, bem como aos autores que contribuíram para esta coletânea. Que este volume sirva ao estudo, à formação e ao aperfeiçoamento das práticas judiciais, fortalecendo uma Justiça cada vez mais acessível, inclusiva e consciente de sua responsabilidade constitucional.

			Desembargador Márcio Vidal

			Diretor-Geral da ESMAGIS-MT

		

	
		

		
			A INCLUSÃO DA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) E O DIREITO À EDUCAÇÃO: entre relatos e precedentes

			Célia Regina Vidotti1

			Laiana Rebouças Ramiro 2

			Gabriel Salazar Curty3

			Considerações iniciais

			A legislação e os direitos dos alunos com deficiência são fundamentais para garantir uma educação inclusiva e equitativa. No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) estabelece a inclusão como princípio essencial da educação, assegurando o atendimento educacional especializado aos estudantes com deficiência. Além da LDB, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva reforça a importância da inclusão e define diretrizes para sua efetivação nas escolas.

			No âmbito internacional, a Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiência4, adotada pela ONU em 1975, foi um dos primeiros documentos a tratar especificamente desses direitos, incluindo o direito à educação. Posteriormente, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela ONU em 2006 e ratificada por diversos países, estabeleceu princípios claros sobre inclusão educacional, destacando o direito a um sistema educacional inclusivo em todos os níveis.

			A educação inclusiva busca garantir que todos os alunos, independentemente de suas características ou necessidades, tenham acesso a uma educação de qualidade em ambientes que promovam a diversidade e a equidade. Isso envolve a adoção de práticas pedagógicas inclusivas, o fornecimento de recursos e apoios adequados, a capacitação de professores e profissionais da educação, a criação de ambientes escolares acessíveis e o combate a qualquer forma de discriminação.

			A Declaração Universal dos Direitos Humanos5, em seu artigo 26, estabelece que todos têm direito à educação e que esta deve ser gratuita, pelo menos nos níveis elementar e fundamental. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), no artigo 24, assegura esse direito com base na igualdade de oportunidades, reforçando que os sistemas educacionais devem ser inclusivos em todos os níveis.

			A Constituição Federal de 19886, em seu artigo 205, afirma que “a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Já o artigo 206, inciso I, garante “a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”, e o artigo 208, inciso III, determina que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante “a garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”.

			A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) – Lei nº 13.146/20157, no artigo 27, afirma que a educação é um direito da pessoa com deficiência. A Lei nº 12.764/2012 (Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista)8, em seu artigo 2º, assegura “a inclusão da pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no sistema educacional e no sistema de saúde, entre outros direitos”. Já a LDB (Lei nº 9.394/1996)9, em seu artigo 58, dispõe que “o atendimento educacional especializado será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível sua integração nas classes comuns”.

			

			Todo esse arcabouço legal visa promover a inclusão e garantir os direitos educacionais das pessoas com TEA, consolidando a educação inclusiva como um direito humano fundamental. A inclusão de pessoas com TEA no sistema educacional é um tema de grande relevância, não apenas pelo impacto social envolvido, mas também pelos desafios legais e práticos na promoção de uma educação de qualidade para todos. Esses marcos legais asseguram o direito à educação, enfatizando a inclusão como princípio central. Ademais, instrumentos normativos internacionais reforçam esse direito como um pilar básico dos direitos humanos.

			Este trabalho não se limita a identificar e destacar esses direitos, mas também busca examinar o processo de inclusão no contexto educacional, comparando a realidade vivida com os direitos garantidos por lei. Para isso, utiliza um relato de experiência e a análise de precedentes recentes em decisões judiciais no ano de 2025. Entre os principais obstáculos à inclusão efetiva destacam-se o estigma social e o preconceito, que limitam as oportunidades de interação e desenvolvimento dos alunos com TEA. A falta de apoio familiar e a deficiência de infraestrutura adequada nas instituições educacionais também dificultam a inclusão, comprometendo a adaptação e o progresso dos estudantes. A judicialização tem sido, em alguns casos, uma alternativa necessária para garantir o acesso à educação.

			Portanto, esta pesquisa justifica-se pela necessidade urgente de compreender os desafios enfrentados na inclusão educacional de pessoas com TEA, considerando não apenas os aspectos legais, mas também as práticas efetivas nas escolas e o papel do Poder Judiciário na garantia desses direitos. A partir de uma abordagem qualitativa, envolvendo pesquisa bibliográfica e estudos de precedentes, pretende-se identificar os principais entraves à inclusão mais efetiva e correlacionar esses achados com relatos de experiência e precedentes analisados no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

			A estrutura do trabalho foi organizada em quatro seções: a primeira contextualiza o TEA, apresentando sua conceituação, marcos históricos e características; a segunda trata da legislação e das políticas públicas brasileiras relacionadas à educação inclusiva, com ênfase no TEA e na atuação do Judiciário; a terceira pontua o papel do professor de apoio pedagógico no atendimento a alunos com TEA; e a quarta apresenta o relato de experiência, abordando questões relacionadas à inclusão e ao direito à educação desses estudantes e alguns precedentes que conjuga-se com a leitura.

			Essa estrutura visa proporcionar uma visão abrangente da inclusão de pessoas com TEA, destacando a importância de práticas pedagógicas inclusivas e a necessidade de um compromisso coletivo para a efetivação desse direito fundamental. Busca-se articular o campo jurídico com a vivência prática e com trabalhos relacionados à temática, reforçando que todo o processo é essencial para garantir o acesso, sendo o Judiciário, muitas vezes, um meio indispensável para essa garantia.

			A conceituação do TEA, seus marcos históricos e características

			O autismo é um transtorno do neurodesenvolvimento que tem recebido crescente atenção e compreensão nas últimas décadas. Caracterizado por diferenças na comunicação social, interações sociais atípicas e padrões repetitivos de comportamento, apresenta uma ampla gama de manifestações, o que o coloca dentro de um espectro variado de funcionamento.

			A história do autismo é marcada por uma evolução conceitual significativa. Inicialmente vinculado à esquizofrenia por Eugen Bleuler, o autismo foi redefinido por Leo Kanner, que identificou características específicas em crianças autistas. A psiquiatra Lorna Wing foi pioneira ao conceber o autismo como um espectro, propondo a “tríade de Wing” para descrever as principais áreas afetadas10.

			Essas mudanças levaram tempo para serem incorporadas pelos principais sistemas internacionais de classificação de transtornos psiquiátricos, como a CID (Classificação Internacional de Doenças), publicada pela Organização Mundial da Saúde, e o DSM (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), da Associação Americana de Psiquiatria. Na oitava edição da CID, de 1967, o autismo ainda era visto como um tipo de esquizofrenia infantil. Já na nona edição, de 1977, passou a ser incluído no grupo das psicoses infantis. Apenas na décima edição, publicada em 1992, o autismo foi reconhecido como um transtorno do desenvolvimento, desvinculado das psicoses. Assim, tanto o CID quanto o DSM passaram a reconhecer o autismo como um transtorno do neurodesenvolvimento distinto da esquizofrenia.

			No DSM, a terceira edição (1980) classificou o autismo entre os Transtornos Globais do Desenvolvimento. Com a publicação da quinta edição, em 2013, o Transtorno do Espectro Autista foi finalmente categorizado como um transtorno do neurodesenvolvimento, refletindo uma compreensão mais atualizada e abrangente do espectro autista.

			A complexidade do transtorno tem estimulado pesquisas e debates em diversas áreas, desde a neurociência até as políticas de inclusão social. O termo “autismo” deriva do prefixo grego “auto-”, que significa “de si mesmo”, sendo utilizado na psiquiatria para descrever uma condição em que o sujeito se centra em seus próprios pensamentos, tornando-se alheio ao que acontece ao seu redor11. Nesse contexto, torna-se essencial explorar os diferentes aspectos do autismo, suas causas, impactos e abordagens de intervenção, com o objetivo de promover uma compreensão mais empática e oferecer suporte adequado às pessoas no espectro.

			Atualmente, o diagnóstico do autismo não pode ser realizado por meio de testes laboratoriais definitivos. Ele se baseia na observação atenta e na avaliação dos comportamentos do indivíduo. Esse método, fundamentado na análise comportamental, reconhece a subjetividade das observações, uma vez que os comportamentos autistas podem variar significativamente entre as pessoas. Embora pesquisadores estejam desenvolvendo métodos laboratoriais para diagnóstico, até o momento ele é feito com base em observações e avaliações clínicas12.

			O TEA é caracterizado por dificuldades persistentes na comunicação e interação social em diversos contextos. Essas dificuldades incluem a reciprocidade social (como iniciar ou responder a interações), o uso de gestos e expressões não verbais (o que compromete a interpretação de sinais sociais sutis) e a habilidade de desenvolver, manter e compreender relacionamentos (o que pode dificultar a formação de vínculos e a compreensão de normas sociais).

			Além disso, o diagnóstico requer a presença de padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades, como movimentos repetitivos ou fixação por determinados tópicos ou objetos. Essas manifestações variam em intensidade e forma, refletindo a natureza espectral do transtorno. Tal diversidade exige avaliação individualizada e intervenções que considerem as particularidades de cada caso, focando tanto nas dificuldades quanto nas potencialidades do indivíduo para promover seu desenvolvimento social, emocional e educacional13.

			De acordo com o DSM-5, os primeiros sinais do TEA geralmente se manifestam pela ausência de interesse em interações sociais. Em casos mais graves, podem ser observados já no primeiro ano de vida; em casos moderados, entre o segundo e terceiro ano; e em casos mais leves, apenas após os 24 meses ou mesmo na idade adulta14.

			Esses sinais frequentemente incluem atraso no desenvolvimento da linguagem, ausência de interesse social e padrões incomuns de interação, como puxar alguém pela mão sem fazer contato visual. Outros comportamentos comuns são formas atípicas de brincar (como carregar brinquedos sem utilizá-los de modo funcional) e padrões incomuns de comunicação, como saber palavras ou o alfabeto sem responder ao próprio nome. Com o crescimento da criança, comportamentos repetitivos como alinhar objetos ou fixar-se em atividades específicas tornam-se mais evidentes. Embora tais comportamentos possam surgir em crianças típicas, no TEA eles são mais intensos, persistentes e interferem no desenvolvimento funcional, tornando o diagnóstico precoce essencial para intervenções adequadas15.

			Segundo Orrú16, “o DSM-5 (APA, 2013) classifica o TEA por níveis de comprometimento da seguinte forma: autismo leve (N1), autismo moderado (N2) e autismo grave ou severo (N3)”. Assim, quanto maior o nível de comprometimento, maiores são as demandas de apoio. Essa classificação é fundamental para adaptar os recursos e as estratégias de intervenção às necessidades específicas de cada indivíduo no espectro.

			O autismo é, portanto, um transtorno do neurodesenvolvimento cuja compreensão e classificação evoluíram de forma significativa ao longo das décadas. De uma condição inicialmente associada à esquizofrenia, sua reclassificação como espectro permitiu uma abordagem mais precisa, inclusiva e individualizada. A importância de diagnósticos baseados em observações clínicas ressalta a necessidade de profissionais capacitados, capazes de oferecer suporte individualizado e eficaz. 

			A legislação e as políticas públicas brasileiras relacionadas à educação inclusiva

			A Lei nº 12.764/201217 assegura que o acesso à educação é um direito fundamental das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A Constituição Federal18 e o Estatuto da Criança e do Adolescente19 também enfatizam a necessidade de uma educação especializada e inclusiva, a ser ofertada preferencialmente na rede regular de ensino. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional20 detalha a educação inclusiva voltada para alunos com transtornos globais do desenvolvimento, incluindo o TEA, reconhecendo a importância de abordagens adaptadas às suas necessidades.

			Além disso, a Lei nº 12.764/201221 introduziu a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, com o intuito de facilitar o acesso a direitos e benefícios específicos. Essa legislação, conhecida como Lei Berenice Piana, representou um marco na proteção dos direitos das pessoas com TEA no Brasil. Elaborada a partir da mobilização de Berenice Piana, mãe de um filho autista, a norma reconhece os indivíduos com TEA como pessoas com deficiência para todos os efeitos legais. Garante uma ampla gama de direitos, como acesso à saúde, moradia, trabalho, previdência e, especialmente, à educação, considerada essencial para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

			A Lei nº 13.977/202022, denominada Lei Romeo Mion, institui oficialmente a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea). Essa legislação altera a Lei Berenice Piana e a Lei da Gratuidade dos Atos de Cidadania23, com o objetivo de garantir direitos e facilitar o acesso a serviços públicos e privados para as pessoas com TEA.

			A Ciptea assegura aos seus titulares prioridade no atendimento e acesso facilitado nos serviços de saúde, educação e assistência social. Emitida por órgãos competentes, a carteira deve conter informações pessoais e médicas relevantes, com validade de cinco anos. Apesar de sua simplicidade normativa, essa lei tem potencial para impactar positivamente a inclusão social e educacional de pessoas com TEA. A senadora Soraya Thronicke, relatora do projeto, destacou a relevância da Ciptea para o reconhecimento e acolhimento das pessoas com autismo em ambientes diversos, como estabelecimentos comerciais e unidades de saúde.

			Além do acesso à saúde, a Ciptea também pode fomentar a inclusão escolar, fornecendo informações úteis aos gestores educacionais sobre as necessidades específicas dos alunos com TEA. Essa iniciativa poderá prevenir a recusa de matrícula e contribuir para a implementação de práticas pedagógicas adequadas, como a capacitação de profissionais e a elaboração de planos de ensino individualizados, assegurando um ambiente educacional mais inclusivo.

			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) também enfatiza a educação especial como modalidade essencial do ensino, que deve contar com métodos e recursos pedagógicos adaptados às necessidades dos alunos com transtornos globais do desenvolvimento. Para que a inclusão seja eficaz, é imprescindível que as instituições escolares estejam preparadas para receber estudantes com TEA, oferecendo suporte adequado e contando com profissionais especializados.

			A legislação brasileira também proíbe expressamente que instituições de ensino recusem a matrícula de crianças com TEA, bem como impede a limitação do número de alunos com deficiência por sala de aula. O acesso à educação é um direito inalienável, e as escolas devem garantir condições adequadas para o desenvolvimento integral desses estudantes, incluindo a designação de acompanhantes especializados quando necessário.

			Em síntese, a Lei Berenice Piana e as demais legislações correlatas representam avanços significativos na garantia dos direitos das pessoas com TEA. No entanto, a efetivação dessas políticas públicas ainda exige o engajamento conjunto de todos os envolvidos no processo de educação inclusiva, Estado, escolas, profissionais, famílias e sociedade.

			As Leis de Inclusão reforçam a centralidade da educação inclusiva como meio de assegurar os direitos e liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, promovendo sua participação ativa na vida social e o pleno exercício da cidadania. Essas legislações configuram um marco legal importante no avanço da luta por uma sociedade mais equitativa e acolhedora para as pessoas com TEA, especialmente no âmbito educacional.

			A legislação brasileira tem avançado significativamente na promoção da inclusão de pessoas com TEA na educação, ao menos no campo ideal. A Lei 12.764/12, juntamente com outras normas, estabelece o acesso à educação como um direito fundamental, assegurando que alunos com TEA recebam a atenção necessária em ambientes regulares de ensino. As diversas leis e diretrizes, como a Lei nº 13.146/2015 e o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-20242425, tem como uma de suas metas centrais a universalização do atendimento escolar a estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, buscando a construção de um sistema educacional inclusivo.

			A Meta 4 do Plano Nacional de Educação (PNE), juntamente com as 19 estratégias previstas para a educação especial, visa garantir que todas as modalidades e níveis de ensino atendam às necessidades das pessoas com deficiência. Essa meta destaca a importância da cooperação federativa e da articulação entre as políticas educacionais e outras políticas sociais, considerando ainda as especificidades das populações do campo, indígenas e quilombolas. Promove-se, assim, uma gestão integrada e interfederativa para a implementação das políticas educacionais em todo o território nacional, reafirmando o compromisso do país com a inclusão social e educacional e com o atendimento adequado às necessidades dos alunos com deficiência.

			O reconhecimento legal do Transtorno do Espectro Autista (TEA) como uma deficiência é crucial para a implementação de políticas que garantam o atendimento educacional especializado. O Estatuto da Pessoa com Deficiência26 visa assegurar os direitos das pessoas com deficiência e promover sua igualdade em relação aos demais cidadãos, garantindo suporte e amparo com base no princípio da dignidade humana. Esse estatuto foi influenciado pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, único tratado internacional de direitos humanos incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro com status de emenda constitucional.

			A Lei Brasileira de Inclusão27 enfatiza a importância da inclusão de pessoas com deficiência na educação, assegurando seus direitos e liberdades fundamentais para promover sua cidadania e inclusão social. Essa legislação tem evoluído significativamente no sentido de garantir a educação inclusiva, amparada por normas e diretrizes específicas. O Decreto nº 3.298/1999, por sua vez, regulamenta a Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência, reconhecendo a deficiência como condição transitória ou permanente, e prevendo a oferta de atendimento especializado em diferentes contextos educacionais.

			As Resoluções nº 1/2001 e nº 4/2009 do Conselho Nacional de Educação, da Câmara de Educação Básica, reforçam a obrigatoriedade da matrícula de alunos com deficiência em classes comuns, com suporte complementar ou suplementar conforme suas necessidades específicas. A Lei nº 12.764/2012 reconhece o autismo como uma deficiência para fins legais, garantindo o direito à educação inclusiva. Já o PNE28 estabelece metas até 2024 para a efetiva implementação dessas políticas, exigindo a cooperação entre os entes federados para garantir uma educação de qualidade para todos. Essas iniciativas demonstram o compromisso do país com a construção de um sistema educacional mais justo, acessível e equitativo29.

			No entanto, é importante problematizar a efetividade dessas políticas públicas. O atendimento educacional especializado é organizado de forma complementar para alunos com deficiências e transtornos e de forma suplementar para estudantes com altas habilidades/superdotação. O reconhecimento legal do TEA como deficiência, aliado às metas estabelecidas pelo PNE30, exige ações articuladas entre os governos federal, estaduais e municipais. A grande questão é: essas políticas públicas estão, de fato, sendo garantidas?

			Nesse contexto, a atuação do Poder Judiciário torna-se central na garantia de políticas públicas. Ada Pellegrini Grinover31 analisa como esse Poder exerce papel direto no controle da efetividade dessas políticas, sendo fundamental na articulação entre os Poderes do Estado e na proteção dos direitos fundamentais. A autora revisita a clássica divisão dos poderes proposta por Montesquieu, adaptando-a à realidade do Estado Democrático de Direito, que demanda uma atuação positiva do Estado para assegurar direitos sociais, conforme instituído na Constituição de 1988.

			Pensar na garantia de políticas públicas por meio do Judiciário implica discutir a judicialização dessas políticas. Grinover32 defende a legitimidade da atuação judicial quando há falha dos Poderes Executivo e Legislativo na realização de direitos fundamentais. A autora diferencia judicialização da política (legítima) da politização do Judiciário (indevida), sustentando que a intervenção judicial não viola a separação dos poderes, desde que observados os limites constitucionais.

			Segundo Grinover33, essa atuação judicial deve obedecer a três critérios para ser legítima:

			1.Mínimo existencial – atuação voltada à proteção de direitos essenciais à dignidade humana, como saúde, educação básica e saneamento;

			2.Razoabilidade – a intervenção deve ser proporcional e adequada, corrigindo políticas ineficientes quando há evidente desproporcionalidade entre meios e fins;

			3.Reserva do possível – o Estado não pode alegar genericamente escassez de recursos. Deve comprovar efetiva indisponibilidade orçamentária, podendo o Judiciário determinar a inclusão de verbas em futuras leis orçamentárias.

			A partir desse panorama, Scaff e Pinto34, ao revisarem a atuação do Supremo Tribunal Federal (STF) na judicialização das políticas públicas, com foco na educação, analisaram 35 acórdãos e identificaram a atuação do STF em doze categorias, destacando:

			1.Acesso à educação infantil e vagas em creches e pré-escolas;

			2.Conflitos entre os Poderes Legislativo e Executivo na formulação de normas educacionais;

			3.Contratação de profissionais da educação, com foco em vínculos precários e déficit de docentes;

			4.Financiamento da educação e responsabilidade do Estado no custeio da educação básica.

			Os autores concluem que o STF tem reconhecido a educação, inclusive a infantil, como um direito social fundamental, de exigibilidade imediata. Esse direito não pode ser negado com base em justificativas genéricas como a reserva do possível. O Tribunal tem decidido favoravelmente à sua efetivação, determinando, por exemplo, que o Estado providencie vagas em creches e pré-escolas.

			Cosso35 analisa a importância do mandado de injunção como ferramenta jurídica para suprir lacunas legislativas que impedem o pleno exercício de direitos constitucionais, especialmente relacionados à saúde, dignidade e bem-estar social de pessoas com albinismo e TEA. A pesquisa, fundamentada em jurisprudência e projetos legislativos, evidencia que, diante da omissão do Legislativo e da inércia do Executivo, a judicialização torna-se um caminho necessário para garantir a efetivação de direitos fundamentais.

			Complementarmente, Fernandes e Martins36 analisaram o papel do Tribunal de Justiça na garantia da permanência de estudantes com TEA no sistema educacional. Destacaram decisões judiciais que asseguram recursos e adaptações necessárias à inclusão, como a disponibilização de profissionais de apoio escolar, cuidadores e intérpretes de Libras; a adoção de adaptações curriculares e metodológicas; e a garantia de terapias complementares essenciais ao desenvolvimento desses alunos.

			

			Os autores também identificaram desafios persistentes, como a resistência institucional de algumas escolas em implementar as adaptações necessárias, a carência de formação adequada dos profissionais da educação para lidar com o TEA e a necessidade de maior articulação entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário para garantir os recursos e a eficácia das políticas públicas inclusivas.

			No Tribunal do Estado de Mato Grosso, o cenário apresenta significativos precedentes37 voltados à promoção dos direitos à educação inclusiva das pessoas com TEA, que invocou questões já delineadas pela Grinover38 quando a alegação genérica de reserva do possível, bem como o Tema 698 do STF que “estabeleceu que a intervenção judicial em políticas públicas deve observar o impacto financeiro e administrativos das determinações, porém, sem afastar obrigações essenciais relacionadas à garantia de direitos fundamentais”, que no caso, manteve a decisão agravada que em tutela de urgência determinou ao ente municipal a disponibilização de Técnico em Desenvolvimento Educacional Especializado (TDEE) para acompanhar aluno com TEA em rede pública de ensino, fixando a tese em vários precedentes no Mato Grosso:

			1. O fornecimento de profissional especializado para acompanhamento de aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na rede pública de ensino decorre de obrigação constitucional e legal do Estado, não podendo ser negado sem justificativa técnica e comprovação de impossibilidade orçamentária. 2. A reserva do possível não pode ser alegada genericamente para afastar o dever do Estado de garantir o direito fundamental à educação inclusiva. 3. Decisão judicial que determina a disponibilização de suporte educacional especializado não configura julgamento extra petita quando compatível com o pedido inicial e os princípios que regem o direito à educação.

			

			Neste sentido, verificam-se três pontos importantes quanto ao direito de acesso à educação das pessoas com TEA a partir da leitura legal e decisões judiciais: 1) há delineamentos legais que garantam o acesso à educação (campo formal); 2) há ineficácia na implementação e promoção dessas políticas públicas; e 3) o Poder Judiciário tem desenvolvido um papel importante na proteção e garantia do direito à educação das pessoas com TEA.

			O papel do professor de apoio pedagógico no atendimento a alunos com TEA

			A inclusão escolar e digital constitui uma prioridade essencial para garantir que todos os alunos, especialmente aqueles com deficiência, tenham acesso a um ambiente de aprendizagem equitativo e enriquecedor. No Brasil, os estudantes com deficiência matriculados na rede pública de ensino têm o direito de utilizar todos os recursos disponíveis que possam facilitar seu processo de ensino-aprendizagem.

			A efetiva implementação das políticas de inclusão depende da colaboração entre educadores, gestores e a comunidade escolar, com o objetivo de construir um ambiente que acolha a diversidade e promova a aprendizagem de todos. As iniciativas voltadas à inclusão escolar e digital devem sempre considerar os estudantes da Educação Inclusiva, em especial os que apresentam alguma deficiência. Esses alunos têm direito ao acesso pleno aos recursos que possam contribuir para seu desenvolvimento pedagógico. As ações inclusivas não podem negligenciar as necessidades dos alunos da Educação Especial, que estão devidamente matriculados em escolas públicas brasileiras e, portanto, amparados por esse direito39.

			As dificuldades enfrentadas pelos professores no processo de inclusão de alunos com autismo são agrupadas em seis áreas principais, conforme descrito por Camargo et al40.: comportamento, comunicação, outras dificuldades, socialização, desafios pedagógicos e questões relacionadas à rotina.

			Esses desafios incluem comportamentos desafiadores, como agressividade e estereotipias, que dificultam o manejo em sala de aula na ausência de estratégias adequadas. Além disso, dificuldades na expressão verbal e na compreensão da linguagem comprometem a interação entre professor e aluno, dificultando a transmissão de conhecimentos. Questões sensoriais e motoras, frequentemente presentes no TEA, também interferem no processo de aprendizagem. No campo da socialização, as interações com colegas e com o próprio professor muitas vezes exigem mediação específica. Em termos pedagógicos, é necessário adaptar materiais e métodos para atender às necessidades individuais. Já em relação à rotina, mudanças inesperadas podem causar ansiedade, afetando o engajamento do aluno.

			De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE), alunos com transtornos globais do desenvolvimento apresentam dificuldades nas interações sociais e na comunicação. Caracterizam-se por alterações significativas na forma de se relacionar com os outros e de se comunicar, além de apresentarem interesses e comportamentos limitados, repetitivos e estereotipados. Esse grupo inclui estudantes com autismo, síndromes do espectro autista e psicose infantil41.

			A efetiva implementação dessas políticas requer colaboração entre os diferentes níveis de governo e o engajamento da sociedade como um todo. É fundamental que a formação de profissionais da educação seja contínua e voltada para a compreensão das especificidades do TEA, de modo a promover um atendimento educacional que respeite e valorize a individualidade de cada aluno.

			Apesar de as diretrizes legais estabelecerem os direitos das crianças com Transtorno do Espectro Autista à educação inclusiva, ainda existem desafios expressivos em sua concretização. A prática, muitas vezes, não reflete os princípios normativos devido à falta de recursos adequados, à formação insuficiente dos docentes e à precariedade da infraestrutura escolar. Essas lacunas comprometem a inclusão plena e efetiva dos alunos com TEA.

			Diante desse cenário, torna-se imprescindível que instituições de ensino, poder público e sociedade civil atuem de forma articulada para a construção de ambientes verdadeiramente inclusivos. Isso implica investir na capacitação permanente dos educadores, adaptar práticas pedagógicas às necessidades específicas dos estudantes com TEA e assegurar a existência de estruturas físicas acessíveis. Apenas por meio de um esforço colaborativo será possível garantir que todas as crianças, independentemente de suas condições, tenham acesso a uma educação de qualidade e possam desenvolver plenamente seu potencial.

			Fortalecer a inclusão escolar e digital é contribuir para uma sociedade mais justa, onde todas as pessoas têm a oportunidade de desenvolver suas capacidades e exercer plenamente sua cidadania. A luta pela inclusão é um compromisso coletivo e contínuo, que deve ser renovado diariamente em prol de um futuro mais equitativo para todos.

			

			Relato de experiência: inclusão e direito à educação para estudantes com TEA

			Este trabalho foi construído com base em um diálogo a partir da experiência de uma das autoras, Laiana Rebouças Ramiro, formada em Licenciatura em Pedagogia, com ênfase na formação de docentes para atuar na educação básica, em 2021. É pós-graduada, em nível de especialização, em Educação Especial e Psicomotricidade. Em 2024, teve sua primeira experiência com alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), atuando por um período de oito meses em uma escola da rede estadual de ensino. Essa vivência, ocorrida em uma escola pública localizada no município de Colíder, Mato Grosso, foi extremamente significativa e despertou o interesse da autora em escrever sobre o tema.

			Antes de iniciar o relato de experiência propriamente dito, é importante destacar que esta parte do trabalho foi elaborada com base no modelo apresentado por Almeida, Flores e Mussi42, o qual serviu de referência metodológica para a estruturação do texto e a explicitação de sua relevância. Ao longo da história, a humanidade passou por transformações profundas nas formas de produzir, compartilhar e apropriar-se do conhecimento. Nesse contexto, torna-se cada vez mais evidente a consolidação de uma sociedade do conhecimento, o que exige o aprimoramento contínuo das estratégias que possibilitem ampliar o acesso e a compreensão das descobertas científicas e tecnológicas por parte de diferentes públicos.

			Esse processo exige não apenas a disseminação do conhecimento, mas também o uso de abordagens críticas e reflexivas, promovendo a inclusão e o desenvolvimento social. A divulgação científica deve buscar tornar o conhecimento acessível a todos, utilizando linguagens e formatos diversos, de modo a promover um diálogo eficaz entre os pesquisadores e a sociedade, contribuindo para transformações sociais significativas43.

			A ênfase na elaboração e na divulgação do conhecimento científico também evidencia a importância de compreender as diversas abordagens metodológicas disponíveis. Nesse cenário, o relato de experiência (RE) emerge como uma ferramenta valiosa para o compartilhamento de vivências no contexto acadêmico44.

			Contudo, a escassez de referências específicas sobre relatos de experiência representa uma preocupação relevante, especialmente quando se considera sua importância na documentação de práticas educacionais e acadêmicas. Esses relatos podem originar-se de diferentes frentes, como a pesquisa, o ensino ou projetos de extensão universitária. Ao buscar referências em livros e fontes digitais, como artigos de periódicos científicos e bibliotecas virtuais, é comum encontrar orientações voltadas à estruturação formal dos textos, a exemplo das diretrizes da revista chilena Psicoperspectivas – Individuo y Sociedad e das instruções metodológicas da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), conforme apontam Daltro e Faria45.

			Com base nessas considerações, segue-se o relato da experiência de Laiana Rebouças Ramiro, iniciando-se pela descrição do contexto escolar. A escola contava com uma Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) de aproximadamente 18 m², equipada com mobiliário básico, mesas e cadeiras, além de uma lousa digital, projetor e diversos materiais pedagógicos, como livros, jogos e quebra-cabeças. Havia também cuidados com a acessibilidade, incluindo portas largas e banheiros adaptados, garantindo que todos os alunos se sentissem acolhidos.

			Durante seu trabalho com estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), Laiana atuou na função de Professora de Apoio Pedagógico Especializado (PAPE), desempenhando um papel fundamental no processo de mediação entre o aluno, o professor regente e os demais profissionais da escola. Sua atuação visava adaptar atividades, fornece suporte individualizado e colaborar na construção de estratégias pedagógicas inclusivas, promovendo o desenvolvimento integral dos alunos sob sua responsabilidade 

			Imagem 1 – Espaço física de atuação da relatante (Sala de Recursos Multifuncionais)
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			Fonte: própria autora.

			

			As atividades desenvolvidas para os estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), quando necessário, eram flexibilizadas pelo(a) Professor(a) de Apoio Pedagógico Especializado (PAPE), que acompanhava os alunos em sala de aula regular. Com base nas habilidades identificadas no Plano Educacional Individualizado (PEI), as atividades eram, em sua maioria, elaboradas em formato impresso e colorido, com apoio de materiais concretos confeccionados pelos próprios docentes.

			No atendimento oferecido pela Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), as atividades seguiam as diretrizes do Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE), construído conforme as particularidades de cada estudante. Para ilustrar, com estudantes com TEA verbais e que já haviam superado as habilidades básicas de leitura, escrita e operações matemáticas, as atividades visavam desenvolver aspectos como socialização com os colegas e equilíbrio emocional. Essas propostas pedagógicas eram planejadas com base em histórias, conversas e culminavam em produções concretas, como trabalhos manuais.

			Com estudantes verbais que ainda estavam em processo de aquisição de leitura, escrita e raciocínio lógico, as atividades eram focadas no avanço da alfabetização, sempre apoiadas por recursos que eliminassem a complexidade e a abstração das tarefas.

			Já para estudantes com TEA não verbais, que ainda estavam desenvolvendo habilidades básicas, as atividades visavam promover o desenvolvimento das atividades da vida diária (como ir ao banheiro, alimentar-se ou abotoar uma roupa), da coordenação motora, da comunicação (fala) e da alfabetização. Tais atividades utilizavam recursos concretos, materiais impressos, jogos, brincadeiras, dança e música. No estímulo à comunicação, recorriam-se também a recursos da Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA), por meio de softwares e aplicativos gratuitos.

			Observou-se, ao longo do tempo, um progresso gradual desses estudantes, sobretudo no aspecto da socialização: melhora na convivência com os pares, capacidade de lidar com regras, interação com pessoas além do núcleo familiar. Em termos comunicacionais, houve avanços mesmo que limitados a gestos e expressões faciais, sendo esse contato constante com os professores e colegas determinante no desenvolvimento dessas respostas por meio da repetição e rotina.

			Quanto ao processo de alfabetização, para os estudantes que ainda se encontravam nessa fase, também se perceberam avanços significativos. A exposição diária à leitura, à escrita e ao raciocínio lógico contribuiu para esse progresso, evidenciando a importância da repetição e da continuidade como estratégias fundamentais no ensino de alunos da Educação Especial.

			Segundo Mendes46, a utilização de tecnologias digitais em práticas pedagógicas inclusivas é uma ferramenta importante de mediação, pois permite que os estudantes aprendam, participem e concluam seus estudos com êxito. A integração dessas tecnologias pode abrir novas perspectivas para o ensino e aprendizagem, desde que mediadas com intencionalidade pedagógica. Uma experiência marcante foi a de um estudante com TEA não verbal que, por ter habilidades com tecnologias digitais, utilizou recursos de acessibilidade do celular para se comunicar. Um exemplo foi o uso da ferramenta “pesquisa por voz” do Google, pela qual o estudante se esforçava para pronunciar palavras de forma inteligível, a fim de acessar conteúdos de interesse. A mãe relatou que, após o uso do celular, houve melhora significativa na comunicação do filho.

			Um desafio persistente foi a efetiva inclusão do estudante na comunidade escolar, garantindo sua participação em decisões e atividades cotidianas, evitando que fosse ignorado. Sobre isso, Sousa e Oliveira47 destacam em sua pesquisa com docentes: “Nos depoimentos, as docentes expressaram o que pensam sobre a educação inclusiva, onde os relatos se direcionaram para a ideia de aceitação das diferenças, envolvimento de todos e as dificuldades na concretude das atividades cotidianas do fazer pedagógico na escola”, revelando que essa dificuldade não é exclusiva de uma única realidade.

			Mantoan48 pondera que, com o tempo, as pessoas se adaptam às mudanças e passam a conviver com o novo. Assim, mesmo com dificuldades iniciais, o processo de inclusão escolar tende a ser progressivamente superado.

			A falta de formação específica dos profissionais que atuam com esse público é uma barreira apontada tanto pela literatura quanto pela experiência vivenciada. Há um consenso quanto à necessidade de uma formação continuada sólida e estruturada, que vá além de eventos pontuais e proporcione aprendizagens significativas para que os educadores possam lidar de forma eficaz com a diversidade em sala de aula49. Glat50 também reforça que a formação insuficiente dos professores e demais profissionais da educação compromete diretamente a implementação efetiva das políticas e práticas inclusivas.

			A experiência relatada também evidenciou que a busca por terapias especializadas para estudantes com TEA muitas vezes esbarra na resistência ao uso de medicação por parte das famílias, o que sobrecarrega o papel da escola. Quando há apoio familiar e busca por atendimento no Sistema Único de Saúde (SUS), o problema passa a ser a longa espera para o acesso a especialistas. Ventura51 destaca que, embora a judicialização da saúde represente uma solução para muitas famílias, ela ainda enfrenta limitações e obstáculos na garantia de direitos.

			Pensar o TEA no contexto escolar exige uma abordagem global, que ultrapasse os limites da sala de aula e envolva ações integradas nas áreas da saúde e assistência. O apoio multidisciplinar potencializa os resultados da articulação escolar, evitando que essa seja sobrecarregada. Há precedentes no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso52 que demonstram a atuação judicial para assegurar o desenvolvimento neuropsicomotor de pessoas com TEA. No entanto, ainda há um longo caminho a ser percorrido para alcançar uma atenção integral e efetiva.

			A escola referenciada adotou medidas para minimizar as limitações enfrentadas, como reuniões regulares com as famílias, elaboração de relatórios pedagógicos para encaminhamentos médicos, e articulação com o Centro de Atendimento Multidisciplinar Pedagógico (CAMPI), localizado em Várzea Grande/MT, para terapias complementares. Apesar das diferenças entre os contextos escolar e familiar, há uma relação de interdependência entre ambos, sendo fundamental estabelecer canais de comunicação e participação que permitam uma atuação conjunta em prol do desenvolvimento do aluno53.

			A escola, sendo um dos primeiros espaços de socialização para a pessoa com TEA fora do ambiente familiar, desempenha papel central no enfrentamento das barreiras comportamentais e no processo de ensino e aprendizagem. Diante disso, é imprescindível que as políticas públicas garantam o acesso a equipes multidisciplinares no SUS, compostas por neurologistas, psicólogos, fonoaudiólogos, nutricionistas e terapeutas ocupacionais, com prioridade de atendimento para os casos encaminhados pela escola.

			Portanto, é imperativo que as políticas públicas assegurem um suporte multidisciplinar eficiente, articulado com a escola, para que os alunos com TEA tenham acesso a um atendimento integral. Além disso, a valorização dos relatos de experiência e o compartilhamento de práticas pedagógicas inclusivas são fundamentais para enriquecer a formação de professores e garantir uma educação mais equitativa. Essa vivência reforçou o compromisso com a educação inclusiva e destacou a importância de uma abordagem colaborativa entre escola, família e comunidade para promover o desenvolvimento pleno de todos os alunos.

			Considera
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